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Ata da 20ª Reunião Extraordinária do Fórum Permanente das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte do Estado do Paraná – FOPEME, realizada aos 11 dias do mês de abril  de 2018, às 13:30 horas, na Sala de Situação da Secretaria de Estado do Planejamento e Coordenação Geral – SEPL, a Rua Jacy Loureiro de Campos, S/N, 4 Andar Ala A - Centro Cívico - Curitiba/PR. O Secretário Técnico do FOPEME, Ercílio Santinoni, agradeceu a presença de todos e discorreu sobre a pauta da reunião que trataria da discussão e aprovação da minuta para alteração da Lei Complementar Estadual 163 de 29 de outubro de 2013 – LCE nº 163/2013. Afirmou que as duas atualizações que ocorreram na Legislação Federal, Lei Complementar Federal nº 123 de 14 de dezembro de 2006 – LCF nº 123/2006, justificam as alterações aqui propostas. Agradeceu aos Grupos de Trabalho que se reuniram ao longo do mês de março estudando e atualizando a LCE nº 163/2013. O Coordenador de Desenvolvimento Econômico da SEPL, Jorge da Conceição Guerra, deu as boas-vindas em nome do Secretário Juraci Barbosa Sobrinho. O Gerente da Unidade de Ambiente de Negócios do Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas - SEBRAE/PR, César Reinaldo Rissete, destacou o dinamismo da Legislação, o que justifica a adequação da LCE nº 163/2013. Na sequência, o Coordenador do FOPEME, Mario José Doria da Fonseca, reiterou a importância do trabalho realizado pelos Grupos de Trabalho – GT, e iniciou a apresentação das alterações propostas. Para melhor entendimento, foi convencionado que a grafia tachada representa a Legislação atual, e as em destaque, as alterações a serem apreciadas. Primeiramente foi apresentada as alterações gerais de denominações: 1) FPME/PR para FOPEME/PR; 2) REDESIM para REDESIMPLES; 3) Portal do Empreendedor para Portal Paranaense da Micro e Pequena Empresa; 4) Retirada da expressão e ao que se refere à Central Virtual de Atendimento ao Licenciamento Estadual; 5) Retirada da expressão e ao que se refere à Sala do Empreendedor. Em seguida o Coordenador apresentou as propostas individualizadas por artigo: 1) Artigo 5º: a) Nova redação ao parágrafo 1º: § 1° A Secretaria de Estado do Meio Ambiente e Recursos Hídricos estabelecerá os procedimentos para o licenciamento simplificado de empreendimentos de baixo impacto ambiental, definindo e divulgando a listagem das atividades autorizadas por meio da Sala do Empreendedor e da Central Virtual de Atendimento ao Licenciamento Estadual; § 1° A Secretaria de Estado do Meio Ambiente e Recursos Hídricos estabelecerá os procedimentos para o licenciamento simplificado de empreendimentos de baixo impacto ambiental, definindo e divulgando a listagem das atividades.  b) Nova redação ao parágrafo 2º: § 2° Fica dispensado o reconhecimento de firmas em cartório na apresentação de documentos para abertura, alteração, fechamento ou baixa de empresas, quando assinado perante o servidor público a quem deva ser apresentado; § 2° ° Fica dispensado o reconhecimento de firmas em cartório na apresentação de documentos para abertura, alteração, fechamento ou baixa de empresas nos termos do artigo 63 da Lei Federal 8.934/94 ou da legislação que venha a substituí-la. c) Nova redação ao parágrafo 3º: § 3° Será assegurado aos órgãos públicos, resguardadas as informações em relação as quais a lei imponha o dever de sigilo, o acesso eletrônico, ainda que mediante convênio, às informações cadastrais necessárias à orientação prévia e formalização das microempresas e empresas de pequeno porte; § 3° Será assegurado aos órgãos públicos, mediante instrumento jurídico, resguardadas as informações em relação as quais a lei imponha o dever de sigilo, o acesso eletrônico, às informações cadastrais necessárias à orientação prévia e formalização das microempresas e empresas de pequeno porte. a) Nova redação ao parágrafo 5º: § 5° Fica autorizada a Junta Comercial do Estado do Paraná - JUCEPAR a implementar redução das taxas relativas à emissão de certidão que indique o enquadramento da empresa, ou a ela equiparada, o empresário e as pessoas jurídicas beneficiadas por esta Lei, obedecida a legislação federal; § 5° Fica autorizada a Junta Comercial do Estado do Estado Paraná - JUCEPAR a implementar redução das taxas dos serviços prestados as micro empresas e empresas de pequeno porte, garantindo o tratamento diferenciado e favorecido conforme previsto na Lei Complementar 123/2006.; 2) Artigo 6º a) Nova Redação ao inciso II: II - a instalação do Portal do Empreendedor Paranaense; II - a instalação do Portal Paranaense da Micro e Pequena Empresa; b) Retirada dos incisos III e IV: III - a criação da Sala do Empreendedor Paranaense; V - a criação da Central Virtual de Atendimento ao Licenciamento Estadual, como aplicativo integrado ao Portal do Empreendedor Paranaense; c) Inclusão de inciso VI com a seguinte redação (inserido pelo GT): VI – a implementação e incentivo ao uso e trâmites de documentos eletrônicos, como certificação digital e outros; d) Retirada dos parágrafos 1º e 2º: § 1° A Central Virtual de Atendimento ao Licenciamento Estadual poderá se constituir em módulo do Portal do Empreendedor Paranaense e terá por objetivo estabelecer um padrão de rotinas de procedimentos relativas ao registro e legalização de empresários e pessoas jurídicas no Estado do Paraná. § 2º O CGSIM/PR implantará a Central Virtual de atendimento ao Licenciamento Estadual no prazo de trezentos e sessenta dias a partir do início de suas atividades. 3) Retirada do Artigo 7º, seus incisos e parágrafos: Art. 7° A Sala do Empreendedor Paranaense visa assegurar ao empresário entrada única de dados cadastrais e de documentos, configurando-se como unidade de atendimento presencial e centro integrado dos serviços prestados pelos órgãos e entidades da administração pública direta, suas autarquias e fundações, com as seguintes atribuições: ; I - auxiliar o usuário na decisão de abertura do negócio, prestando orientação e informações pormenorizadas para realização do registro e da legalização de empresa; II - disponibilizar aos interessados, de forma presencial e pela rede mundial de computadores, informações, orientações e instrumentos que permitam pesquisas prévias às etapas de registro ou inscrição, alteração e baixa de empresários e pessoas jurídicas, de modo a prover ao usuário certeza quanto à documentação exigível e quanto à viabilidade do registro ou inscrição; III - instrumentalizar a solicitação e emissão das certidões necessárias ao funcionamento da empresa; IV - permitir o acesso eletrônico necessário ao registro e formalização das microempresas e empresas de pequeno porte; V - fornecer orientação quanto às obrigações tributárias, previdenciárias e trabalhistas, além de outras fixadas em regulamento. ; § 1° Para o pleno funcionamento da Sala do Empreendedor, o Poder Executivo poderá firmar parceria com outras instituições públicas ou privadas para, entre outras funcionalidades, mediante presença física ou virtual, oferecer orientação sobre a abertura, funcionamento e encerramento de empresas, incluindo apoio para elaboração de plano de negócios, pesquisa de mercado, orientação sobre crédito, associativismo e programas de apoio oferecidos no Estado. ; § 2° A Sala do Empreendedor Paranaense deverá permitir o acesso à base de dados da REDESIMPLES, funcionando de forma integrada com as Centrais de Atendimento Empresarial – FÁCIL, previstas na legislação federal, sem prejuízo da manutenção de base de dados com outras informações de interesse estadual. 4) Alteração da Seção II:  Seção II DA CONSULTA PRÉVIA. Seção II DA CONSULTA PRÉVIA, DO REGISTRO, DA ALTERAÇÃO E DA BAIXA. 5) Artigo 10: a) Nova redação do caput do artigo 10º: Art. 10. Para a realização da pesquisa prévia à elaboração ou alteração de ato constitutivo, será facilitado o acesso às informações no Portal do Empreendedor Paranaense, ficando disponibilizada orientação presencial na Sala do Empreendedor relativamente.:; Art. 10. Para a realização da consulta prévia, do registro, da alteração e da baixa, o Portal Paranaense da Micro e Pequena Empresa disponibilizará o acesso à REDESIMPLES. ; b) Exclusão dos incisos I, II e III e dos parágrafos 1º e 2º: I - à descrição oficial do endereço de seu interesse e à possibilidade do exercício da atividade desejada no local escolhido;; II - aos requisitos necessários à obtenção das autorizações para o funcionamento, segundo a natureza da atividade pretendida, o porte, o grau de risco e a localização;; III - à possibilidade de uso do nome empresarial escolhido.; § 1° Será mantida no Portal do Empreendedor a lista atualizada das atividades consideradas de alto risco, que exigirão inspeção antes da concessão do Alvará de Funcionamento.; § 2° O resultado da pesquisa prévia de que trata este artigo deverá constar da documentação que instruirá o requerimento de registro no órgão executor do Registro Público de Empresas Mercantis e Atividades Afins ou de Registro Civil das Pessoas Jurídicas.; c) alteração do parágrafo 3º:  § 3° Serão gratuitos todos os atendimentos e orientações realizados com base em dados franqueados pela União, estados ou municípios, bem como todas as atividades realizadas pelo Portal do Empreendedor ou pela Sala do Empreendedor, sem prejuízo das disposições constantes da Lei Federal n° 11.598, de 2007 - REDESIMPLES e da Lei Complementar Federal n° 123, de 2006; §3° Serão gratuitos todos os atendimentos e orientações realizados com base em dados franqueados pela União, estados ou municípios, sem prejuízo das disposições constantes da Lei Federal n° 11.598, de 2007 - REDESIMPLES e da Lei Complementar Federal n° 123, de 2006. 6) Retirada do Artigo 11: Art. 11. A resposta à consulta prévia será expedida num prazo máximo de quarenta e oito horas para o endereço eletrônico fornecido ou, se for o caso, para o endereço postal do requerente, informando sobre a compatibilidade do local com a atividade pretendida. 7) Retirada da Seção III: Seção III - DO REGISTRO, DA ALTERAÇÃO E DA BAIXA. 8) Retirada do Artigo 12: Art. 12. O pedido de registro, de alteração ou de baixa das microempresas e empresas de pequeno porte será efetuado diretamente na REDESIMPLES, sendo facilitado o acesso eletrônico no Portal do Empreendedor Paranaense e a orientação presencial na Sala do Empreendedor. 9) Nova redação do caput do Artigo 15: Art. 15. O Estado instituirá programa de formalização do microempreendedor individual, envolvendo entidades de interesse da sociedade civil organizada, com o objetivo de incentivar a legalização de negócios informais de pequeno porte, oferecendo serviços destinados à constituição e abertura de estabelecimentos comerciais, industriais e de prestação de serviços, bem como a proporcionar acompanhamento contábil, planejamento e assessoramento empresarial.; Parágrafo único. Os municípios poderão aderir ao programa de formalização de que trata este artigo; Art. 15. O Estado estimulará a formalização do microempreendedor individual, envolvendo entidades de interesse da sociedade civil organizada, com o objetivo de incentivar a legalização de negócios informais de pequeno porte, oferecendo serviços destinados à constituição e abertura de estabelecimentos comerciais, industriais e de prestação de serviços, bem como a proporcionar acompanhamento contábil, planejamento e assessoramento empresarial. 10) Nova redação ao Caput do artigo 16:  Art. 16. Ficam isentos os valores referentes a taxas, emolumentos e demais custos de abertura, inscrição, registro, alvará, licença e cadastro do microempreendedor individual relativos ao início de atividade. Art. 16. Ficam reduzidos a 0 (zero) todos os custos, inclusive prévios, relativos à abertura, à inscrição, ao registro, ao funcionamento, ao alvará, à licença, ao cadastro, às alterações e procedimentos de baixa e encerramento e aos demais itens relativos ao Microempreendedor Individual, incluindo os valores referentes a taxas, a emolumentos e a demais contribuições relativas aos órgãos de registro, de licenciamento, de regulamentação e de vistoria. (Alterado pela L.C.F 147/2014). 11) Artigo 18: a) Nova redação ao caput do Artigo 18: Art. 18. Nas contratações públicas será concedido tratamento diferenciado e simplificado e tratamento diferenciado e favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte objetivando a promoção do desenvolvimento econômico e social no âmbito regional e municipal, por meio da máxima descentralização territorial dos processos licitatórios. Art. 18. Nas contratações públicas será concedido tratamento diferenciado, simplificado e favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte objetivando a promoção do desenvolvimento econômico e social no âmbito regional e municipal, por meio da máxima descentralização territorial dos processos licitatórios.; b) Nova redação do parágrafos 1º: § 1° Para o cumprimento do disposto neste artigo, a administração pública adotará as regras previstas na Lei Complementar Federal n° 123, de 2006, constantes dos artigos 42 a 49 e seguintes desta Lei, bem como em Normas Regulamentares que prevejam tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno porte.; § 1° Para o cumprimento do disposto neste artigo, a administração pública adotará as regras previstas nos artigos 42 a 49 da Lei Complementar Federal n° 123, de 2006 e suas atualizações, bem como em Normas Regulamentares que prevejam tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno porte. c) Nova redação ao inciso  I do parágrafo 2º: I - capacitar os gestores responsáveis pelas contratações públicas; I - capacitar e reciclar periodicamente os responsáveis pelos processos de contratação pública, estimulando-os a utilizar este instrumento em todos os processos de contratação pública cabíveis; d) Inclusão de inciso III ao Parágrafo 2º: III – promover a discussão com órgãos de auditoria, controle e fiscalização, de forma a harmonizar o entendimento e aplicação da lei federal e estadual.; e) Exclusão do Parágrafo 5º (excluído na Lei 123 art.46): § 5° A cédula de crédito microempresarial mencionada no parágrafo anterior deverá ser emitida por meio de título de crédito regido, subsidiariamente, pela legislação federal prevista para as cédulas de crédito comercial, tendo como lastro o empenho do Poder Público. 12) Artigo 20: a) Nova redação ao parágrafo 1º:  § 1° Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de dois dias úteis, prorrogáveis por mais dois dias úteis, a critério da administração, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de negativas.; § 1° Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério da administração, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de negativas. b) Nova redação aos parágrafo 2º: § 2° Em caso de atraso, por parte dos órgãos competentes, da emissão de certidões negativas de débito ou de certidões positivas com efeito de negativas, o licitante poderá apresentar à administração pública, em prazo de até dois dias úteis, prorrogáveis por igual período a critério da administração, contados do término do prazo conferido aos referidos órgãos responsáveis pela emissão, outro documento que comprove a extinção ou suspensão do crédito tributário, respectivamente, nos termos dos arts. 156 e 151 do Código Tributário Nacional, juntamente com a prova de protocolo do pedido da certidão comprobatória; § 2° Em caso de atraso, por parte dos órgãos competentes, da emissão de certidões negativas de débito ou de certidões positivas com efeito de negativas, o licitante poderá apresentar à administração pública, em prazo de até 05 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério da administração, contados do término do prazo conferido aos referidos órgãos responsáveis pela emissão, outro documento que comprove a extinção ou suspensão do crédito tributário, respectivamente, nos termos dos artigos 156 e 151 do Código Tributário Nacional, juntamente com a prova de protocolo do pedido da certidão comprobatória. c) Nova redação ao parágrafo 3º: § 3° A falta de regularização da documentação, nos prazos previstos neste artigo, implicará a decadência do direito à contratação, sem prejuízo da sanção prevista no art. 154, I, da Lei nº 15.608, de 16 de agosto de 2007, sendo facultado à administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação; § 3° A falta de regularização da documentação, nos prazos previstos neste artigo, implicará a decadência do direito à contratação, sem prejuízo da sanção prevista no art. 154, inciso I, da Lei nº 15.608, de 16 de agosto de 2007, sendo facultado à administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. Ficou acordado que as demais alterações relativas ao Capitulo de Acesso aos Mercados, serão apreciadas após o retorno dos questionamentos feitos ao Consultor do SEBRAE Nacional, Maurício Zanin. 13) Artigo 30: a) Nova redação do caput do Artigo 30: Art. 30. O Poder Executivo, por si ou através de parcerias com entidades públicas ou privadas, estimulará a organização de empreendedores,  fomentando o associativismo e a constituição de sociedades de propósito específico o formadas por microempresas e empresas de pequeno porte optantes pelo Simples Nacional, em busca da competitividade e contribuindo para o desenvolvimento local ou regional, integrado e sustentável; Art.30. O Poder Executivo por si, ou em parceria via convênio, com entes público e privado, prevê o estimulo à organização de produtores e empreendedores, urbano e rural, através de incentivo e fomento, via crédito de financiamento em investimento, às associações, cooperativas e sociedades de propósito específico, visando o desenvolvimento econômico.; b) inclusão de Parágrafo único ao artigo 30: Parágrafo único. A prerrogativa ao pagamento de subvenção estará limitada ao valor anual estipulado na Declaração de Disponibilidade Financeira da Fomento PR, oriundo de recursos do FDE.; 14) Artigo 31: a) Exclusão do Artigo 31 e dos incisos II e III aproveitados para compor o artigo 30 e seu parágrafo único: Art. 31. O Poder Executivo adotará mecanismos de incentivo às cooperativas e associações, para viabilizar a criação, a manutenção e o  desenvolvimento do sistema associativo e cooperativo no Estado entre os quais:; II - estímulo à forma cooperativa de organização social, econômica e cultural nos diversos ramos de atuação, com base nos princípios gerais do associativismo e na legislação vigente; III - estabelecimento de mecanismos de triagem e qualificação da informalidade para implementação de associações e sociedades  cooperativas de trabalho, visando à inclusão da população do município no mercado produtivo, fomentando alternativas para a geração de trabalho e renda; b) alteração do inciso I, e enviar a nova redação ao Capítulo X Educação: I - estímulo à inclusão do estudo do cooperativismo e associativismo nas escolas estaduais, visando o fortalecimento da cultura empreendedora como forma de organização de produção, do consumo e do trabalho; I - estímulo à inclusão do ensino em Educação Econômico-Financeira, nas escolas em geral, em metodologia baseada na Estratégia Nacional de Educação Financeira - ENEF-ME, com enfoque em associativismo e empreendedorismo.; c) envio do inciso IV para o Capitulo XV Exportação: IV - criação de instrumentos específicos de estímulo à atividade associativa destinada à exportação; 15) Artigo 32 – a) Nova redação do caput do Artigo: Art. 32. Os órgãos e entidades da administração pública estabelecerão uma política de estímulo à inovação de produtos e processos de gestão e operação das microempresas e empresas de pequeno porte, inclusive apoiando a constituição de incubadoras, com os seguintes objetivos; Art. 32. Os órgãos e entidades da administração pública estabelecerão uma política de estímulo à inovação de produtos e processos de gestão e operação das microempresas e empresas de pequeno porte, inclusive apoiando a constituição de incubadoras e outros ambientes promotores de inovação, conforme Art.2 do Decreto federal 9.283 de 2018, com os seguintes objetivos; b) Nova redação ao parágrafo 3º do Artigo 32: § 3°. Os órgãos e entidades, atuantes em pesquisa, desenvolvimento ou capacitação tecnológica, terão por meta efetivar suas aplicações, no percentual mínimo fixado no § 2º, em programas e projetos de apoio às microempresas ou às empresas de pequeno porte, divulgando, no primeiro trimestre de cada ano, informação relativa aos recursos aplicados, número de empresas atendidas e a respectiva relação  percentual em relação ao total dos recursos destinados para esse fim; § 3. Os órgãos e entidades, atuantes em pesquisa, desenvolvimento ou capacitação tecnológica, terão por meta efetivar suas aplicações, no percentual mínimo fixado no § 2º, em programas e projetos de apoio às microempresas ou às empresas de pequeno porte, para isso, fica estabelecido que a Secretaria de Planejamento do Estado do Paraná é responsável pelo desenvolvimento da metodologia de cálculo, pela aferição, coleta de dados e divulgação no primeiro trimestre de cada ano, da informação relativa aos recursos aplicados, número de empresas atendidas e a respectiva relação percentual em relação ao total dos recursos destinados anualmente para aplicação em inovação nas microempresas e empresas de pequeno porte pelo Estado do Paraná. c) Nova Redação ao parágrafo 5º do artigo 32: § 5°. O Poder Público prestará esclarecimentos e orientação no Portal do Empreendedor Paranaense e na Sala do Empreendedor, visando facilitar a operacionalização dos projetos pelas microempresas e empresas de pequeno porte e o amplo acesso aos mecanismos de incentivo à inovação.; § 5°. O Poder Público prestará esclarecimentos e orientação no Portal Paranaense da Micro e Pequena Empresa, visando facilitar a operacionalização dos projetos pelas microempresas e empresas de pequeno porte e o amplo acesso aos mecanismos de incentivo à inovação. 16) No Artigo 33:  a) Nova redação no item “a” do inciso II: a) ações vinculadas à operação de incubadoras; a) ações vinculadas à operação de ambientes promotores de inovação, tais como: incubadoras de empresas; de instituições cientificas, tecnológicas e de inovação- ICT; parques científicos e tecnológicos; aceleradoras; espaços abertos de trabalho cooperativo; cidades inteligentes, distritos de inovação ou polos tecnológicos; e laboratórios abertos de prototipagem de produtos e processos, metrológicos, de ensaio ou de pesquisa; b) inclusão de  item “c” ao inciso II: c) seleção, análise e investimentos diretos ou por meio de fundos voltados à criação e alavancagem de MPE inovadoras; c) Nova redação ao Parágrafo único:  Parágrafo único. As agências de fomento científico e tecnológico estaduais poderão criar ou aprimorar o apoio ao desenvolvimento tecnológico de que trata este artigo, por meio de atividade de fomento direto à pesquisa realizada nas empresas; Parágrafo único. As agências de fomento científico e tecnológico estaduais e os órgãos oficiais públicos e privados de crédito poderão criar ou aprimorar o apoio ao desenvolvimento tecnológico de que trata este artigo, por meio de atividade de fomento direto à pesquisa realizada nas empresas. 17) Nova redação ao caput do Artigo 34: Art. 34. As ações vinculadas à operação de incubadoras serão executadas em local especificamente destinado para tal fim, permitido aos órgãos ou entidades estaduais arcarem com despesas de aluguel, manutenção do prédio e demais despesas de infraestrutura.; Art. 34. As ações vinculadas à operação de ambientes promotores da inovação serão executadas em local especificamente destinado para tal fim, permitido aos órgãos ou entidades estaduais arcarem com despesas de aluguel, manutenção do prédio e demais despesas de infraestrutura.; 18) Artigo 35: a) Nova redação ao inciso I:  I - a divulgação de editais e outros instrumentos que promovam o desenvolvimento tecnológico e a inovação de microempresas e empresas de pequeno porte; I - a divulgação de editais, o encaminhamento à entidades representativas das microempresas e empresas de pequeno porte e outros instrumentos que promovam o desenvolvimento tecnológico e a inovação de microempresas e empresas de pequeno porte; 19) Artigo 35: a) Nova redação ao inciso V: V - promoção de seminários sobre modalidades de apoio tecnológico, suas características e forma de operacionalização.; V - promoção de eventos sobre modalidades de apoio tecnológico, suas características e forma de operacionalização. 20) Nova Redação ao Artigo 36 com inclusão do que estava proposto ao Artigo 36b: Art. 36. Fica o Poder Executivo, após a análise do impacto orçamentário-financeiro e a adoção, quando necessário, de medidas de compensação  (art. 14 da Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000), autorizado a reduzir a zero a alíquota do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação incidente na aquisição, ou importação, de equipamentos, máquinas, aparelhos, instrumentos, acessórios, sobressalentes e ferramentas que os acompanhem, na forma definida em decreto, quando adquiridos, ou importados, diretamente por microempresas e empresas de pequeno porte para  incorporação ao seu ativo imobilizado, ; Art. 36. Fica o Poder Executivo, após a análise do impacto orçamentário-financeiro e a adoção, quando necessário, de medidas de compensação  (art. 14 da Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000), autorizado a reduzir a zero a alíquota do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação incidente na aquisição, ou importação, de equipamentos, máquinas, aparelhos, instrumentos, acessórios, sobressalentes e ferramentas que os acompanhem, na forma definida em decreto, quando adquiridos, ou importados, diretamente por microempresas e empresas de pequeno porte para  incorporação ao seu ativo imobilizado, bem como as  micro e pequenas empresas do Estado do Paraná poderão pleitear os instrumentos de estímulo à inovação definidos na legislação nacional de ciência, tecnologia e inovação previstos nas Leis 10973/2004, Lei 13242/2016 e o decreto federal 9283/2018 e estadual 17314/2012 e decreto ; 21) Artigo 38: a) Nova redação ao caput do artigo 38: Art. 38. O Poder Executivo manterá programa de estímulo à inovação de que trata o art. 35, com utilização do Fundo de Inovação das  microempresas e empresas de pequeno porte para financiamento de projetos de pesquisa, desenvolvimento e inovação do Estado  voltados para microempresas e empresas de pequeno porte.; Art. 38. O Poder Executivo deverá; b) Inclusão do inciso I: I - enviar à Assembleia Legislativa do Estado, mensagem de lei específica criando o Fundo de Inovação das microempresas e empresas de pequeno porte; c) Inclusão do inciso II: II - manter programa de estímulo à inovação de que trata o art. 35, com utilização do Fundo de Inovação das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte para financiamento de projetos de pesquisa, desenvolvimento e inovação do Estado voltados para essas empresas. d) inclusão do parágrafo 3º: § 3°. O Fundo de Inovação das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte terá natureza contábil e a finalidade de prover recursos financeiros para garantir o atendimento ao disposto nos artigos 64 a 67 da Lei Complementar Federal n° 123/2006. e) inclusão do parágrafo 4º: § 4°. A participação do Estado poderá também se dar através do FDE - Fundo de Desenvolvimento Econômico e dos recursos oriundos das contrapartidas de reinvestimentos de empresas enquadradas nos programas de incentivos fiscais do ICMS.; f) inclusão do parágrafo 5º: § 5°. O Fundo de Inovação das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverá investir uma parcela dos seus recursos na mobilização, sensibilização e capacitação das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte atuantes nos mercados tradicionais, que demonstrarem interesse no desenvolvimento de projetos inovadores, de forma a propiciar o acesso destas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte aos programas e instrumentos de estímulo à inovação tratados nessa lei. A reunião foi encerrada às 17:00.
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